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 Assembleia Legislativa do Estado do Paraná

Centro Legislativo Presidente Aníbal Khury
Comissão de Constituição e Justiça


PAUTA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA

3º REUNIÃO ORDINÁRIA

25 DE FEVEREIRO DE 2014
MENSAGENS DO PODER EXECUTIVO
01- PROJETO DE LEI 33/2014 - Mensagem nº 001/2014  

Autor: Poder Executivo

Dispõe sobre o Quadro Próprio dos Peritos Oficiais do Estado do Paraná - QPPO, conforme especifica e adota outras providências.

RELATOR: DEP. BERNARDO RIBAS CARLI
02- PROJETO DE LEI 34/2014 - Mensagem nº 003/2014  

Autor: Poder Executivo

Autoriza a construção da Pequena Central Hidrelétrica - PCH Moinho, pela Cooperativa de Eletrificação e Desenvolvimento Econômico de Marechal Cândido Rondon - CERCAR, no Município de Marechal Cândido Rondon, estado do Paraná.

RELATOR: DEP. NEREU MOURA

PROJETOS COM EMENDA DE PLENÁRIO/COMISSÕES

03- 03 EMENDAS DE PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI 46/2013 

Autor do Projeto: Dep. Luciana Rafagnin
Autor da emenda aditiva nº 01- Dep. Luciana Rafagnin
Autor da emenda modificativa nº 02- Dep. Tercílio Turini

Autor do substitutivo geral nº 03- Dep. Ademar Traino

Altera o artigo 1º e o parágrafo único do artigo 1º, da Lei nº 16.786/2011, que dispõe sobre a obrigatoriedade da presença de profissionais de odontologia nas unidades de terapia intensiva.

RELATOR: DEP. FERNANDO SCANAVACA 
**NOTA SOBRE A LEI EM DEBATE
LEI N. 16.786/2011. Súmula: Dispõe sobre a obrigatoriedade da presença de profissionais de odontologia nas Unidades de Terapia Intensiva e dá outras providências.
Art. 1°. Torna obrigatória a presença de profissionais de odontologia na equipe multiprofissional das Unidades de Terapia Intensiva, em todos os hospitais públicos ou privados do Estado do Paraná, para os cuidados da saúde bucal dos pacientes.

Parágrafo único. Caberá ao profissional de odontologia, a que se refere este artigo, o atendimento preventivo e de emergência aos pacientes internos naquelas unidades.

Art. 2°. O descumprimento desta lei implicará nas penalidades legais aplicáveis pelos órgãos e entidades de controle social dessas atividades a serem regulamentadas pelo Poder Executivo.

Art. 3°. Esta lei entrará em vigor 120 (cento e vinte) dias após a sua publicação.
04- EMENDA DE PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI 04/2013 

Autor do Projeto: Dep. Pedro Lupion
Autor da emenda: Dep. Marla Turek
Altera a Lei n° 15.128/2006, estabelecendo novas diretrizes ao Programa de Combate à Violência Contra a Mulher.

RELATOR: DEP. PÉRICLES DE MELLO

**NOTA SOBRE A LEI EM DEBATE

LEI N. 15.128/2006. Súmula: Autoriza o Poder Executivo a criar o Programa de Combate à Violência contra a Mulher, conforme especifica e adota outras providências.

Art. 1°. Fica o Poder Executivo autorizado a criar o Programa de Combate à Violência contra a Mulher, para prestar assistência à saúde física e mental das mulheres vítimas de violência. 

Art. 2°. O Programa será executado pela Secretaria de Estado da Saúde, em cooperação com o Conselho Estadual da Mulher, e integrado pelos órgãos e entidades da administração pública estadual e municipal. 

Art. 3°. Fica autorizada a criação de grupo de trabalho com a incumbência de articular as medidas necessárias à implantação do Programa instituído nesta lei. 

Parágrafo único. O grupo será integrado por representantes dos órgãos e entidades envolvidos no Programa.

Art. 4°. O Poder Executivo regulamentará esta lei. 

Art. 5°. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta de dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 6°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação

05- EMENDA SUBST. GERAL DA COM. DEF. CONSUMIDOR AO PROJETO DE LEI 292/2013 

Autor: Dep. Paranhos

Obriga os Postos de Combustíveis a informar se a gasolina comercializada é formulada ou refinada.

RELATOR: DEP. PASTOR EDSON PRACZYK
06- EMENDA DA COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR AO PROJETO DE LEI 59/2013 

Autor: Dep. Pastor Edson Praczyk
Autor da Emenda: 
Proíbe a utilização do sistema de comandas e/ou comandos em bares, danceterias, boates, casas de shows e similares, como única forma de pagamento dos serviços prestados.

RELATOR: DEP. TADEU VENERI

07- SUBEMENDA SUBST. GERAL DE PLENARIO AO PROJETO DE LEI 306/2012 

Autor do Projeto: Dep. Anibelli Neto
Autor da Subemenda: Dep. Anibelli Neto 

Altera a Lei Estadual nº 16.086, de 17 de abril de 2009, que dispõe que os responsáveis pelas farmácias e drogarias estabelecidas no estado deverão afixar placa, em local visível ao público, contendo nome e número de inscrição no conselho regional de farmácia - CRF, do técnico (farmacêutico) responsável, bem como o seu horário de trabalho.

RELATOR: DEP. FERNANDO SCANAVACA
**NOTA SOBRE A LEI EM DEBATE

LEI N. 16.086/2009. Súmula: Dispõe que os responsáveis pelas farmácias e drogarias estabelecidas no Estado deverão afixar placa, em local visível ao público, contendo nome e número de inscrição no Conselho Regional de Farmácia - CRF, do técnico (farmacêutico) responsável, bem como o seu horário de trabalho.

Art. 1º. Os responsáveis pelas farmácias e drogarias estabelecidas no Estado deverão afixar placa, em local visível ao público, contendo nome e número de inscrição no Conselho Regional de Farmácia - CRF, do técnico (farmacêutico) responsável, bem como o seu horário de trabalho.

Art. 2º. O descumprimento do disposto nesta lei sujeitará os responsáveis ao pagamento de multa, correspondente a 500 (quinhentas) UFIRs, não os desobrigando da afixação da referida placa.

§ 1º. Em caso de reincidência, o valor da multa aplicada será em dobro.

§ 2º. Independentemente da sanção prevista no caput deste artigo, os responsáveis pelos estabelecimentos de que trata esta lei terão o prazo de 30 (trinta) dias para procederem a afixação da placa, sob pena de receberem novas multas.

Art. 3º. Para seu fiel cumprimento, esta lei poderá ser regulamentada pelo Poder Executivo.

Art. 4º. Esta Lei entra em vigor depois de contados 30 dias da data de sua publicação, ficando tal período destinado à adaptação dos estabelecimentos ao cumprimento desta Lei.

PROJETOS COM RETORNO DE DILIGÊNCIA

08- PROJETO DE LEI 548/2013  

Autor: Dep. Belinati
Torna obrigatória a instalação de elevador que comporte uma maca em edifícios públicos e privados, de uso residencial, comercial ou misto, no Estado do Paraná.
RELATOR: DEP. BERNARDO RIBAS CARLI
09- PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR 21/2013  

Autor: Dep. Tercílio Turini
Acresce § 3º ao Artigo 24 da Lei Complementar nº 76 de 21 de dezembro de 1995.
RELATOR: DEP. TADEU VENERI
**NOTA SOBRE A LEI EM DEBATE

LEI COMPLEMENTAR N. 76/1995. Súmula: Dispõe sobe concessões e permissões de serviços públicos e adota outras providências.
Art. 24. São cláusulas essenciais do contrato de concessão as relativas:

I - ao objeto, à área e o prazo da concessão;

II - ao modo, forma e condições de prestação do serviço;

III - aos critérios, indicadores, fórmulas e parâmetros definidores da qualidade do serviço;

IV - ao preço do serviço e aos critérios e procedimentos para reajuste e a revisão das tarifas;

V - aos direitos, garantias e obrigações do poder concedente e da concessionária, inclusive os relacionados às previsíveis necessidades de futura alteração e expansão do serviço e conseqüente modernização, aperfeiçoamento e ampliação dos equipamentos e das instalações;

VI - aos direitos e deveres dos usuários para obtenção e utilização do serviço;

VII - à forma de fiscalização das instalações, dos equipamentos, dos métodos e práticas de execução do serviço bem como a indicação dos órgãos competentes para exercê-la;

VIII - às penalidades contratuais e administrativas a que se sujeita a concessionária e sua forma de aplicação;

IX - aos casos de extinção da concessão;

X - aos bens reversíveis;

XI - aos critérios para o cálculo e a forma de pagamento das indenizações devidas à concessionária, nos casos previstos nesta lei;

XII - às condições para a prorrogação do contrato, quando for o caso;

XIII - à obrigatoriedade, forma e periodicidade da prestação de contas da concessionária ao poder concedente;

XIV - à exigência da publicação de demonstrações financeiras periódicas da concessionária; e

XV - ao foro e ao processo amigável de solução das divergências.

§ 1º. Os contratos relativos à concessão de serviço público precedido da execução de obra pública, deverão, adicionalmente:

I - estipular os cronogramas físico-financeiros de execução das obras vinculadas à concessão e;

II - exigir garantia do fiel cumprimento, pela concessionária, das obrigações relativas às obras vinculadas à concessão.

§ 2º. O prazo do contrato de concessão não poderá ser superior a 25 (vinte e cinco) anos, podendo ser prorrogado por igual período desde que previamente estabelecidas no edital de licitação às exigências a serem cumpridas pela concessionária para a prorrogação do contrato.

§ 3º. O prazo da concessão deve atender, em cada caso ao interesse público e às necessidades ditadas pelo valor do investimento de modo a assegurar a modicidade das tarifas.

10- PROJETO DE LEI 642/2013  

Autor: Dep. Duílio Genari
Denomina de Egon Pudell, a Rodovia PR-585, que compreende os Municípios de Toledo - São Pedro do Iguaçu - Vera Cruz do Oeste.

RELATOR: DEP. PEDRO LUPION
11- PROJETO DE LEI 640/2013  

Autor: Dep. Teruo Kato
Denomina "Imaculada Conceição", trevo localizado na PR-218, no Município de Paranavaí - Distrito de Graciosa.

RELATOR: DEP. PÉRICLES DE MELLO
PROJETOS DE LEI EM 2ª DISCUSSÃO           
12- PROJETO DE LEI 411/2013  

Autor: Dep. Tadeu Veneri

Institui mecanismo de controle do patrimônio público, instituindo o fundo de provisões para quitação de encargos trabalhistas dos empregados das empresas prestadoras de serviços contratados pelo Estado do Paraná.
RELATOR: DEP. ALEXANDRE CURI 
13- PROJETO DE LEI 498/2013  

Autor: Dep. Tadeu Veneri

Torna obrigatória a instalação de porta eletrônica de segurança nas agências dos correios com banco postal.

RELATOR: DEP. FERNANDO SCANAVACA                                    
14- PROJETO DE LEI 741/2013  

Autor: Péricles de Mello

Acrescenta as alíneas "k" e "l" ao artigo 6º e altera o artigo 11 em seu caput e inciso IV, da Lei 17.043 de dezembro de 2011, que institui o Programa Estadual de Fomento e Incentivo à Cultura - PROFICE - o Fundo Estadual de Cultura - FEC - e adota outras providências.
RELATOR: DEP. ALEXANDRE CURI 
**NOTA SOBRE A LEI EM DEBATE: 

LEI N. 17.043/2011. Súmula: Institui o Programa Estadual de Fomento e Incentivo à Cultura – PROFICE, o Fundo Estadual de Cultura – FEC e adota outras providências.
Art. 6º. Os projetos culturais deverão se enquadrar nas seguintes áreas de atuação:

a) artes visuais;

b) audiovisual (áudio e vídeo);

c) circo;

d) dança;

e) literatura, livro e leitura;

f) música;

g) ópera;

h) patrimônio cultural material e imaterial; e

i) povos, comunidades tradicionais e culturas populares;

j) teatro.
RECURSO 
15- RECURSO CONTRA REJEIÇÃO DE EMENDA DE PLENARIO AO PROJETO DE LEI 57/2013  

Autor do Projeto: Dep. Bernardo Ribas Carli

Autor da Emenda e do Recurso: Dep. Anibelli Neto

Dispõe sobre a reserva de vagas de estacionamento especial para gestantes.

RELATOR: DEP. TERCILIO TURINI 
PROJETOS DE LEI EM 1ª DISCUSSÃO
16- PROJETO DE LEI 639/2013  

Autor: Teruo Kato
Disciplina atividade de pesca amadora na categoria esportiva, embarcada ou desembarcada, em águas continentais do Estado do Paraná, no período de defeso, e dá outras providências.

RELATOR: DEP. HERMAS BRANDÃO JÚNIOR
17- PROJETO DE LEI 566/2013  

Autor: Pastor Edson Praczyk
Obriga os produtos comercializados no estado do Paraná a indicar em suas embalagens a utilização de testes em animais na produção e estudo de seus produtos.

RELATOR: DEP. NEREU MOURA

18- PROJETO DE LEI 550/2013  

Autor: Tercilio Turini
Dispõe sobre a preferência de contratação para empresas estatais do estado do Paraná nas licitações de serviços de telecomunicações.

RELATOR: DEP. CAITO QUINTANA

19- PROJETO DE LEI 737/2013  

Autor: Rasca Rodrigues
Dispõe sobre a moratória de 5 (cinco) anos para exploração do gás de xisto no estado do Paraná pelo Método Fracking e adota outras providências.

RELATOR: DEP. PERICLES DE MELLO

20- PROJETO DE LEI 739/2013  

Autor: Gilberto Ribeiro
Dispõe sobre a isenção do pagamento de tarifas nos serviços de transporte intermunicipal de passageiros no estado do Paraná, para as pessoas com câncer e portadoras de doenças crônicas de natureza física ou mental e dá outras providências.

RELATOR: DEP. TERCILIO TURINI

21- PROJETO DE LEI 616/2013  

Autor: Stephanes Junior
Dispõe sobre a circulação de veículo de tração animal e de animal, montado ou não, em vias públicas no estado do Paraná e dá outras providências.

RELATOR: DEP. TADEU VENERI

22- PROJETO DE LEI 496/2013  

Autor: Artagão Junior
Autoriza o Poder Executivo a efetuar a Doação ao Município de Ivaiporã, do imóvel que especifica.

RELATOR: DEP. PASTOR EDSON PRACZYK
23- PROJETO DE LEI 800/2013  

Autor: Stephanes Junior
Altera o Artigo 1º da Lei nº 15.446, de 15 de janeiro de 2007.
RELATOR: DEP. PEDRO LUPION
**NOTA SOBRE A LEI EM DEBATE: 

LEI N. 15.446/2007. Súmula: Torna obrigatória a construção de canais apropriados para facilitar a piracema nos reservatórios das usinas geradoras de eletricidade de propriedade do Governo do Estado do Paraná. 

Art. 1°. Torna obrigatória a construção de canais apropriados para facilitar a piracema nos reservatórios das usinas geradoras de energia elétrica e reservatórios de água de propriedade das empresas, sejam de natureza estatal ou privada, que tenham reservatórios localizados no território paranaense. 

Parágrafo único. A obrigatoriedade da construção de canais terá como objetivo facilitar a piracema nas bacias hidrográficas e nos reservatórios de água, visando proteger e preservar a fauna, recursos ambientais indispensáveis ao equilíbrio dos ecossistemas aquáticos no território do Estado do Paraná. 

Art. 2º. Os reservatórios localizados em rios limítrofes com outros estados devem ser notificados ao Estado confinante para a efetiva execução desta lei. 

Art. 3º. As empresas estatais que pertençam ao Governo do Paraná deverão fazer constar de seus orçamentos anuais os valores referentes à adequação desta lei. 

Art. 4º. As empresas deverão se adequar aos parâmetros dessa lei no prazo de 5 (cinco) anos, sob pena de esvaziamento do reservatório. 

Art. 5º. Esta lei será executada pela integração da Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Instituto Ambiental do Paraná. 

Art. 6º. Torna obrigatória a inclusão da navegação fluvial nos estudos e projetos de divisão de quedas para fins de aproveitamento hidrelétrico dos rios estaduais, de modo a viabilizar a implantação de hidrovias contínuas em toda a extensão desses cursos d'água. 

Art. 7º. Torna obrigatória a instalação de eclusas ou outros dispositivos de transposição para fins de transporte hidroviário, em obras de represamentos de rios navegáveis ou potencialmente navegáveis. 

Art. 8º. Sem prejuízo das demais exigências legais, no licenciamento ambiental dos empreendimentos de que trata o art. 6º desta lei, serão incluídas, obrigatoriamente, as respectivas eclusas ou outras obras de transposição. 

Art. 9º. O Estado articular-se-á com a União e os Municípios na implantação das instalações hidrelétricas, visando o aproveitamento do potencial de navegabilidade dos cursos d'água, atendida a política dos recursos hídricos. 

Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

24- PROJETO DE LEI 592/2013  

Autor: Péricles de Mello
Acrescenta os §§ 5º e 6º ao Art. 14 da Lei nº 11.713/97.
RELATOR: DEP. PASTOR EDSON PRACZYK
**NOTA SOBRE A LEI EM DEBATE: 

LEI N. 11.713/1997. Súmula: Dispõe sobre as Carreiras do Pessoal Docente e Técnico-Administrativo das Instituições de Ensino Superior do Estado do Paraná e adota outras providências.
Art. 14. O acesso ao cargo de Professor de Ensino Superior na Classe de Professor Titular será feito mediante habilitação em concurso público de provas, títulos e defesa de trabalho científico, podendo inscrever-se o portador de título de Doutor ou Livre-Docente há pelo menos 04 (quatro) anos e com experiência comprovada em docência no ensino superior de 04 (quatro) anos.
(Redação dada pela Lei 16179 de 17/07/2009) 

Parágrafo único. A banca examinadora será composta de 05 (cinco) Professores Titulares Doutores, sendo obrigatoriamente 02 (dois) professores de outras Instituições de Ensino Superior.
§ 1º. A banca examinadora será composta de 05 (cinco) Professores Titulares Doutores, sendo obrigatoriamente 02 (dois) professores de outras Instituições de Ensino Superior.
(Renumerado pela Lei 16179 de 17/07/2009) 

§ 2º. Na hipótese de que o aprovado para o cargo de Professor de Ensino Superior na Classe de Professor Titular seja oriundo da Carreira do Magistério Público do Ensino Superior do Paraná este manterá, para todos os efeitos legais, a respectiva matrícula e o cômputo do respectivo tempo de serviço e contribuição, ficando dispensado do estágio probatório.
(Incluído pela Lei 16179 de 17/07/2009) 

§ 3º. Em face do que dispõe o art. 40, inciso III da Constituição da República Federativa do Brasil, para efeito de aposentadoria, o docente de que trata o parágrafo anterior estará sujeito ao cumprimento de 05 (cinco) anos de efetivo exercício na Classe de Professor Titular.
(Incluído pela Lei 16179 de 17/07/2009)
§ 4º. Na hipótese de que o aprovado para o cargo de Professor de Ensino Superior na Classe de Professor Titular seja oriundo do serviço público, para efeitos de aposentadoria, deverão ser observadas as regras de transição contidas nas Emendas Constitucionais nos 20, de 16 de dezembro de 1998, 41, de 19 de dezembro de 2003 e 47, de 06 de julho de 2005.(Incluído pela Lei 16179 de 17/07/2009)
25- PROJETO DE LEI 015/2013  

Autor: Dep. Ney Leprevost

Regulamenta as normas de segurança em locais fechados com grande concentração simultânea de público.

RELATOR: DEP. CAITO QUINTANA

26- PROJETO DE LEI 540/2013  

Autor: Dep. Professor Lemos

Institui a Política 
Estadual sobre drogas no âmbito do Estado do Paraná.

RELATOR: DEP. PASTOR EDSON PRACZYK

27- PROJETO DE LEI 298/2013  

Autor: Dep. Teruo Kato

Altera a Redação do Artigo 1º da Lei 15.967/2008, inclui o Parágrafo Único no Art. 1º, altera a Redação do Art. 3º e inclui o Art. 4º.

RELATOR: DEP. PEDRO LUPION

**NOTA SOBRE A LEI EM DEBATE: 

LEI N. 15.967/2008. Súmula: Obriga o Serviço de Proteção ao Crédito - SPC, a Centralização de Banco S/A - SERASA e quaisquer outros órgãos de bancos de dados, a retirar o nome do cidadão da relação de cadastro negativo, no prazo máximo de 48 horas, após a confirmação do pagamento do débito.

Art. 1°. Ficam obrigados o Serviço de Proteção ao Crédito - SPC, a Centralização de Bancos S/A - SERASA e quaisquer outros órgãos de bancos de dados, a retirar o nome do cidadão da relação de cadastro negativo, no prazo máximo de 48 horas, após a confirmação do pagamento do débito.

Art. 2°. As lojas ou empresas, que não informarem ao órgão de bancos de dados sobre o pagamento da dívida efetuado pelo cliente, deverão pagar multa de 30% (trinta por cento) referente ao valor da dívida.

Paragrafo único. A multa deverá ser paga ao cliente que não teve seu nome retirado, dentro do prazo, da relação de cadastro negativo.

Art. 3°. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.

28- PROJETO DE LEI 471/2013  

Autor: Dep. Luciana Rafagnin

Concede Licença Paternidade de 15 dias consecutivos aos funcionários do quadro de Servidores do estado do Paraná, sem prejuízo da remuneração.

RELATOR: DEP. ALEXANDRE CURI
PROJETOS DE AUTORIA DA COMISSÃO ESPECIAL QUE ANÁLISA TÍTULOS DE UTILIDADE PÚBLICA

29- PROJETO DE LEI 17/2014  

Autor: Dep. Dep. Caito Quintana; Dep. Tadeu Veneri; Dep. Anibelli Neto; Dep. André Bueno e Dep. Tercílio Turini.

Revoga Leis que Concederam Título de Utilidade Pública.

RELATOR: DEP. FERNANDO SCANAVACA

**NOTA SOBRE A LEI EM DEBATE:

Lei 7.870/1984. Súmula: Declara de utilidade pública a “COMUNIDADE EVANGÉLICA LUTERANA BOM PASTOR”, com sede e foro na cidade de Ponta Grossa.

Lei 3.013/1989. Súmula: Declara de utilidade pública a IGREJA MISSIONÁRIA DE RECUPERAÇÃO VALE DA BENÇÃO, com sede e foro no Município de Curitiba.

Lei 15.092/2006. Súmula: Declara de utilidade pública a Comunidade Cristã Água Viva, com sede e foro no município de Medianeira.

30- PROJETO DE LEI 18/2014  

Autor: Dep. Dep. Caito Quintana; Dep. Tadeu Veneri; Dep. Anibelli Neto; Dep. André Bueno e Dep. Tercílio Turini.

Revoga Leis que Concederam Título de Utilidade Pública.

RELATOR: DEP. FERNANDO SCANAVACA

**NOTA SOBRE A LEI EM DEBATE:

Lei 2.779/1956. Súmula: Reconhece de utilidade pública a “CAIXA BENEFICENTE DOS FUNCIONÁRIOS DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO”, com sede e foro nesta Capital.

Lei 10.450/1993. Súmula: Declara de utilidade pública a Associação de Desenvolvimento Comunitário do Chapéu do Sol, com sede e foro no município de Santa Maria do Oeste, Estado do Paraná.

Lei 11.312/1996. Súmula: Declara de utilidade pública a Fundação ABC para Assistência e Divulgação Técnica Agropecuária, com sede e foro no município de Castro.

Lei 11.878/1997. Súmula: Declara de utilidade pública a “Associação de Desenvolvimento Comunitário de Papanduva de Cima”, com sede e foro no Município de Prudentópolis. 

Lei 12.393/1998. Súmula: Declara de utilidade o Circolo Trentino di Curitiba, com sede e foro nesta Capital.

Lei 13.021/2000. Súmula: Declara de utilidade pública a Fundação Nossa Senhora de Fátima, com sede e foro no município de Cianorte.

Lei 13.337/2001. Súmula: Declara de utilidade pública o Centro de Tradições Gaúchas Querência Nova, com sede e foro no município de Matelândia. 

Lei 13.541/2002. Súmula: Declara de utilidade pública o Clube do Vovô de Tupãssi, com sede e foro no município de Assis Chateaubriand.

Lei 13.823/2002. Súmula: Declara de utilidade pública a Associação de Desenvolvimento Comunitário KM 128, com sede e foro no município e comarca de Campo Mourão.

Lei 13.993/2003. Súmula: Declara de utilidade pública o “Centro de Tradições Gaúchas Chama Crioula”, com sede e foro no município de Toledo.

Lei 14.611/2005. Súmula: Declara de utilidade pública a ARCAFAR/SUL, Associação Regional das Casas Familiares Rurais do Sul do Brasil, com sede e foro na Comarca de Barracão.

 Lei 14.638/2005. Súmula: Declara de utilidade pública a Associação Comunitária Independente de Toledo ACITOL, com sede e foro na Cidade de Toledo.

Lei 14.836/2005. Súmula: Declara de utilidade pública a Associação Comunitária do Bairro do Mercadão ACBAN, com sede e foro no município de Corumbataí do Sul e foro na Comarca de Barbosa Ferraz.

Lei 14.907/2005. Súmula: Declara de utilidade pública a Associação dos Produtores Rurais de Santana de Itararé, com sede e foro no município de Santana do Itararé e foro na comarca de Wenceslau Braz.

Lei 15.990/2008. Súmula: Declara de utilidade pública a Fundação Educacional Dom Pedro Felipak, com sede e foro no município de Wenceslau Braz.

31- PROJETO DE LEI 20/2014  
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**NOTA SOBRE A LEI EM DEBATE:

Lei 14.727/2005. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação dos Amigos do Basquetebol Masculino de Toledo, com sede e foro na cidade de Toledo.

Lei 14.841/2005. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação Radiofônica Cultural de Ouro Verde do Oeste- ARCOV, com sede no município de Ouro Verde do Oeste, Comarca de Toledo.

Lei 14.846/2005. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação Rádio Comunitária ANAWIN, com sede e foro no município de Francisco Beltrão.

Lei 15.040/2006. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação dos Técnicos Agrícolas do Estado do Paraná – ATEPAR, com sede e foro no município de Curitiba.

Lei 15.083/2006. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação Rádio Comunitária Cidade Verão FM, com sede no município de Santa Terezinha de Itaipu e foro na comarca de Foz do Iguaçu.

Lei 15.365/2007. Súmula:  Declara de utilidade pública a Escola de Futebol Pais e Amigos de Santa Fé, com sede no município de Santa Fé e foro no município de Astorga.

Lei 15.871/2008. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação Iguaçuense de Artes Marciais Kuk Sool Wan – Hap.Ki.Do, com sede e foro no Município de Foz do Iguaçu.

Lei 15.925/2008. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação Rádio Comunitário Nova Pinhais- ARCONOP, com sede e foro no município de Pinhais.

Lei 15.958/2008. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação Maringaense de Vôlei de Praia- AMVP, com sede e foro no município de Maringá.

Lei 15.989/2008. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação de Defesa dos Direitos dos Policiais Militares Ativos, Inativos e Pensionistas- AMAO, com sede e foro nesta Capital.

Lei 16.210/2009. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação das Câmaras Municipais da Microrregião Doze- ACAMDOZE, com sede e foro no município de Campo Mourão.

Lei 16.550/2010. Súmula:  Declara de utilidade pública a Liga de Futebol de Goioerê- L.F.G., com sede e foro no município de Goioerê.

Lei 16.798/2011. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação Capoerê Palotina – ACAP, com sede e foro no município de Palotina.

Lei 16.861/2011. Súmula:  Declara de utilidade pública o Goioerê Bicicross Club, com sede e foro no município de Goioerê. 

Lei 17.150/2012. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação Desportiva Asa Leste – ADAL, com sede e foro no município de Campo Mourão.
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**NOTA SOBRE A LEI EM DEBATE:

Lei 6.869/1977. Súmula:  Declara de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO DAS EMISSORAS DE RADIOFUSÃO DO PARANÁ- AERP.

Lei 7.281/1979. Súmula:  Declara de utilidade pública a ASSOCIAÇÃO ESPORTIVA E RECREATIVA “SABIA”, com sede na cidade de Toledo.

Lei 8.742/1988.  Súmula:  Declara de utilidade pública Estadual a Associação dos Servidores da Secretaria de Estado da Segurança Pública –  A.S.S.E.S.P, com sede e foro na cidade de CURITIBA.

Lei 8.834/1988. Súmula:  Declara de utilidade pública a “ASSOCIAÇÃO PARORIAL DE ASSISTÊNCIA AOS AGRICULTORES DE VERA GUARANI”, Município de Paulo Frontin, com foro na cidade de Mallet.

Lei 10.773/1994. Súmula:  Declara de utilidade pública estadual o Grupo Folclórico Ucraniano Brasileiro Vesselka, com sede e foro na cidade de Prudentópolis.

Lei 11.525/1996. Súmula:  Declara de utilidade pública a CÂMARA DE COMÉRCIO E INDÙSTRIA BRASIL- CHILE, com sede e foro na cidade de Curitiba.

Lei 11.851/1997. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação dos Produtores Rurais de Perobas, com sede e foro no Município de Prudentópolis.

Lei 12.289/1998. Súmula:  Declara de utilidade pública, a Associação dos Artesãos de Cianorte, com sede e foro no município de Cianorte.

Lei 12.530/1999. Súmula:  Altera o art. 1º, da Lei nº 8.793, de 26 de maio de 1988.

Lei 12.773/1999. Súmula:  Declara de utilidade pública o Copel Clube de Ponta Grossa – CCPG, com sede e foro no município de Ponta Grossa.

Lei 13.703/2002. Súmula:  Declara de utilidade pública a Sociedade Esportiva Aliança, com sede e foro no município de Palotina.

Lei 13.707/2002. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação das Câmaras Municipais do Sudoeste do Paraná – Microrregião 14 – ACAMSOP/14, com sede e foro no município de Pato Branco.

Lei 13.945/2002. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação Londrinense de Ginástica Artística- ALGA, com sede e foro na cidade de Londrina.

Lei 14.406/2004.   Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação Cultural de Pérola, com sede e foro no município de Pérola.

Lei 14.719/2005. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação de Desenvolvimento Comunitário de São Manoel, com sede e foro no município de Santa Maria do Oeste.
33- PROJETO DE LEI 22/2014  

Autor: Dep. Dep. Caito Quintana; Dep. Tadeu Veneri; Dep. Anibelli Neto; Dep. André Bueno e Dep. Tercílio Turini.

Revoga Leis que Concederam Título de Utilidade Pública.

RELATOR: DEP. FERNANDO SCANAVACA

**NOTA SOBRE A LEI EM DEBATE:

Lei 13.597/2002. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação dos Produtores de Corumbataí do Sul – APROCOR, com sede e foro no município de Corumbataí do Sul no município de Barbosa Ferraz.

Lei 13.997/2003. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação dos Servidores Municipais de Goioerê – ASSEMUG, com sede e foro na Comarca de Goioerê.

Lei 15.390/2007. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação Comercial e Empresarial de Prudentópolis – ACIAP, com sede e foro no Município de Prudentópolis.

Lei 15.516/2007. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação Comercial, Industrial e Empresarial de Ponta Grossa – ACIPG, com sede e foro no Município de Ponta Grossa.

Lei 15.518/2007. Súmula:  Declara de utilidade pública a ACIG – Associação Comercial e Empresarial de Goioerê – Estado do Paraná.

Lei 15.645/2007. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação dos Artesãos de Quarto Centenário, com sede no Município Centenário e foro no Município de Goioerê.

Lei 15.736/2007. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação dos Servidores Públicos Municipais de Engenheiro Beltrão, com sede  e foro no Município de Engenheiro Beltrão.

Lei 15.901/2008. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação Beltronense da Bocha – ABELBO, com sede e foro no Município de Francisco Beltrão.

Lei 16.061/2009. Súmula:  Declara de utilidade pública a Coordenadoria das Associações Comerciais e Empresariais do Sudoeste do Paraná – CACISPAR, com sede e foro no Município de Francisco Beltrão.

Lei 16.149/2009. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação Casa do Artesão de Campo Mourão, com sede e foro no Município de Campo Mourão.

Lei 16.221/2009. Súmula:  Declara de utilidade pública a União das Cooperativas da Agricultura Familiar e Economia Solidária do Paraná – UNICAFES PARANÁ, com sede e foro no Município de Francisco Beltrão.

Lei 16.282/2009. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação Comercial e Industrial de Campina da Lagoa – ACICLA, com sede e foro no Município de Campina da Lagoa.

Lei 16.417/2010. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação dos Servidores Municipais de Diamante do Oeste – ASSERMUDI, com sede no Município de Diamante e foro no Município de Matelândia.

Lei 16.252/2009. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação Guarda São Cristóvão de Marmeleiro, com sede no Município de Marmeleiro e foro no Município de Francisco Beltrão.

Lei 16.606/2010. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação dos Caminhoneiros dos Campos Gerais – A. C. C. G., com sede e foro no Município de Ponta Grossa.
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**NOTA SOBRE A LEI EM DEBATE:

Lei 16.647/2010. Súmula:  Declara de utilidade pública o Moto Clube Asas da Liberdade, com sede e foro no Município de Apucarana. 

Lei 16.862/2011. Súmula: Declara de utilidade pública a Associação Farolense de Produtores de Leite – AFAPROL, com sede e foro no Município de Campo Mourão.

Lei 17.305/2012. Súmula: Declara de utilidade pública a Associação para o Desenvolvimento Tecnológico e Industrial do Sudoeste do Paraná – SUDOTEC, com sede e foro no Município de Dois Vizinhos.

Lei 17.625/2013. Súmula: Declara de utilidade pública a Associação dos Produtores do Bairro Barreirinho – APBB, com sede no Município de Santana do Itararé e foro no Município de Wenceslau Braz.

Lei 17.658/2013. Súmula: Declara de utilidade pública a Associação dos Agricultores das Comunidades de Rio das Pedras B e Colônia Cachoeira – Agro Rio Cachoeira, com sede e foro no Município de São Mateus do Sul.

Lei 17.666/2013. Súmula: Declara de utilidade pública o Movimento Tradicionalista Gaúcho da 12° Região – RT – componente do Movimento Gaúcho do Paraná, com sede e foro no Município de Matelândia.

Lei 17.669/2013. Súmula: Declara de utilidade pública a Associação de pecuaristas Cantuenses – APECAN, com sede no Município de Nova Cantu e foro no Município de Campina da Lagoa.

Lei 17.694/2013. Súmula: Declara de utilidade pública a Federação de Tênis de Mesa do Paraná, com sede e foro no Município de Campo Mourão.

Lei 17.683/2013. Súmula: Declara de utilidade pública a Associação dos Meliponicultores de Mandirituba – AMAMEL, com sede no Município de Mandirituba e foro no Foro Regional de Fazenda Rio Grande da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba.

Lei 17.695/2013. Súmula: Declara de utilidade pública a Associação dos Pequenos Produtores de São José do Ivaí, com sede e foro no Município de Santa Isabel do Ivaí.

Lei 17.696/2013. Súmula: Declara de utilidade pública a Associação dos Agricultores de Guaiaca, com sede e foro no Município de São João do Triunfo.

Lei 17.700/2013. Súmula: Declara de utilidade pública a Associação Paranaense de Criadores de Bovinos da Raça Holandesa, com sede e foro no Município de Curitiba.

Lei 17.717/2013. Súmula: Declara de utilidade pública a Associação Brasileira de Educação Musical – ABEM, com sede e foro no Município de Londrina.

Lei 17.718/2013. Súmula: Declara de utilidade pública a federação de Futevôlei do estado do Paraná.

Lei 17.730/2013. Súmula: Declara de utilidade pública o Instituto Brasileiro de Segurança – IBS, com sede e foro no Município de Curitiba.
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**NOTA SOBRE A LEI EM DEBATE:

Lei 11.518/1996. Súmula:  Declara de utilidade pública o ''Coral Vozes da Paz'', com sede e foro no Município de Araucária- pr.

Lei 13.887/2002. Súmula:  Declara de utilidade pública estadual a Associação Garra de Judô e Karatê, com sede e foro no Município de Dois Vizinhos.
Lei 12.535/1999. Súmula:  Declara de utilidade pública estadual "O Clube dos idosos Imaculada Conceição - Cidade Sul", com sede e foro no Município de Dois Vizinhos.

Lei 17.162/2012. Súmula:  Declara de utilidade pública a Federação Paranaense de Taekwondo - FDTKD, com sede e foro no Município de Londrina.

Lei 17.366/2012. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação Goioerense de Basquete - AGOBAS , com sede e foro no Município de Goioerê.

Lei 17.408/2012. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação dos Cafeicultores de Grandes Rios.

Lei 17.618/2013. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação Comunitária Rádio FM Aliança com sede e foro no Município de Paranaguá.

Lei 17.619/2013. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação Intermunicipal de Produtores de Leite do Sudoeste do Paraná - Unileite Sudoeste, com sede e foro no Município de Capanema.

Lei 12.261/1998. Súmula:  Declara de utilidade pública o Clube de Idosos sempre unidos de Novo Sarandi, Município de Toledo , Estado do Paraná.

Lei 13.323/2001. Súmula:  Declara de utilidade pública a "Associação dos Idosos Peabiruenses - AIP", com sede e foro no Município de Peabirú.

Lei 12.011/1998. Súmula:  Declara de utilidade pública Estadual a "Associação Casa Familar Rural de Capanema, com sede e foro no Município de Capanema /PR.

Lei 16.800/2011. Súmula:  Declara de utilidade pública o Centro de Tradições Gaúchas CTG - de Campo Mourão, com sede e foro no Município de Campo Mourão.

Lei 14.213/2003. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação Desportiva Independente, com sede e foro no Município de São Mateus do Sul.
36- PROJETO DE LEI 26/2014  

Autor: Dep. Dep. Caito Quintana; Dep. Tadeu Veneri; Dep. Anibelli Neto; Dep. André Bueno e Dep. Tercílio Turini.

Revoga Leis que Concederam Título de Utilidade Pública.

RELATOR: DEP. FERNANDO SCANAVACA

**NOTA SOBRE A LEI EM DEBATE:

Lei 8.684/1987. Súmula:  Declara de utilidade pública o Arco - Associação dos Representantes Comerciais do Paraná.

Lei 17.736/2013. Súmula: Declara de utilidade pública a "Fundação Coral Medianeira" com sede e foro no Município de Medianeira.

 
Lei 9.404/1990. Súmula: Declara de utilidade pública a Associação Paranaense de Estética e Cosmetologia/Apeco com sede e foro nesta Capital.

 Lei 9.414/1990. Súmula: Declara de utilidade pública o Grêmio dos Funcionários do Santa Mônica clube de campo, com sede e foro no Município de Colombo.

 
Lei 10.263/1993. Súmula: Declara de utilidade pública o "Conselho de Desenvolvimento Comunitário", do Distrito de São Lourenço, com sede e foro no Município de Cianorte.

Lei 11.249/1995. Súmula: Declara de utilidade pública a Associação Paranaense de Imprensa - API, com sede e foro no Município de Curitiba.

 
Lei 11.391/1996. Súmula: Declara de utilidade pública o Sindicato Rural de Rio Azul, com sede e foro no Município de Rio Azul.

Lei 11.465/1996. Súmula: Declara de utilidade pública o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Rio Azul, com sede e foro no Município de Rio Azul.

Lei 13.819/2002. Súmula: Declara de utilidade pública o "Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Fênix", com sede no Município de Fênix e foro no Município de Engenheiro Beltrão.

Lei 17.293/2012. Súmula: Declara de utilidade pública a Organização Cultural social e ambiental água doce, com sede e foro no Município de Curitiba.

Lei 15.479/2007. Súmula: Declara de utilidade pública a "Associação Universitária R eboucense", com sede e foro no município de rebouças.

Lei 15.813/2008. Súmula: Declara de utilidade pública a Associação Toledana de Handebol, com sede e foro no Município de Toledo.
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**NOTA SOBRE A LEI EM DEBATE:

Lei 1.803/1954. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação Comercial, com sede e foro no Município de Santo Antônio da Platina.

Lei 6.504/1973. Súmula: Declara de utilidade pública a Associação dos Servidores Públicos do Estado do Paraná.

Lei 6.891/1977. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação dos Servidores Públicos Municipais de Andirá, com sede em Andirá.

Lei 7.402/1980. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação Beneficiente dos Cabos e Soldados da Polícia Militar do Paraná.

Lei 8.307/1986. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação Ipardes

Lei 4.144/1959. Súmula:  Declara de utilidade pública a "Associação dos Juízes de Direito do Paraná".

Lei 8.810/1988. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação Comercial e Industrial de Cianorte com sede e foro neste Município.

Lei 9.192/1990. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação dos Servidores da Secretaria de Estado da Fazenda-Assefacre, com sede e foro em Curitiba.

Lei 10.505/1993. Súmula:  Declara de utilidade pública a "Associação de Aposentados, Pensionistas e Idosos de Mandaguari", AAPIM, com sede e foro no Município de Mandaguari.

Lei 12.329/1998. Súmula:  Declara de utilidade pública a "Associação de Artesões de Foz do Iguaçu", com sede e foro naquele Município.

Lei 12.617/1999. Súmula:  Declara de utilidade pública a "Associação Comercial Industrial e Agrícola de Paranaguá", com sede e foro no Município de Paranaguá.

Lei 12.710/1999. Súmula:  Declara de utilidade pública a API Toledo - Associação de Apicultores de Toledo, com sede e foro no Município de Toledo.

Lei 12.751/1999. Súmula:  Declara de utilidade pública a "Associação de Micro e Pequenas Empresas de Cascavel - AMIC", com sede e foro no Município de cascavel.

Lei 13.181/2001. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação do Centro de Educação Sindical - CESI, com sede e foro no Município de Francisco Beltrão.

Lei 13.395/2001. Súmula:  Declara de utilidade pública Estadual, o clube "União Esporte Clube" com sede e foro na Comarca da Lapa-pr.
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**NOTA SOBRE A LEI EM DEBATE:

Lei 16.806/2011. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação de Moradores e Amigos do Jardim Albuquerque, com sede e foro no município de Campo Mourão.

Lei 16.812/2011. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação Beneficente e Cultural dos aposentados e pensionistas de Palotina (APPPA), com sede e foro na Cidade de Palotina.

Lei 16.864/2011. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação dos moradores da Vila Rural Fiorenço Baréa de cidade gaúcha - PR.

Lei 17.380/2012. Súmula:  Declara de utilidade pública a "FAMEP - Federação das Associações de moradores do Estado do Paraná", com sede e foro no município de Londrina.

Lei 17.407/2012. Súmula:  Declara de utilidade pública a Sociedade Rural do Oeste do Paraná, com sede e foro no município de Cascavel.

Lei 17.498/2013. Súmula:  Declara de utilidade pública estadual a Associação de empresas de tecnologia da informação - ASSESPRO Regional Paraná, com sede e foro no município de Curitiba.

Lei 17.658/2013. Súmula:  Declara de utilidade pública estadual a Associação dos agricultores das comunidades de rio das pedras b e colônia cachoeira, com sede e foro no município de São Mateus do Sul.

Lei 17.671/2013. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação de Moradores dos Conjuntos Dom Barusso, Dom Luis e terra Nostra - ASMOBALUTEN, com sede e foro no município de Curitiba.
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RELATOR: DEP. FERNANDO SCANAVACA

**NOTA SOBRE A LEI EM DEBATE:

Lei 12.053/1998. Súmula: Declara de utilidade a Comunhão Espírita Cristã, com sede e foro no município de Londrina.

Lei 12.518/1999. Súmula: Declara de utilidade o Instituto Popular de Assistência Social - IPAS, com sede e foro nesta capital.

Lei 12.807/1999. Súmula: Declara de utilidade o Centro Espírita Humberto de Campos, com sede e foro no município de Bela Vista do Paraíso.

Lei 14.500/2004. Súmula: Declara de utilidade o Centro experimental de estudos espíritas Dr. Leocádio José correia, com sede e foro no município de Paranaguá.

Lei 14.710/2005. Súmula: Declara de utilidade a Sociedade Espírita Joanna de Ângelis, com sede e foro no município de Cascavel.

Lei 14.813/2005. Súmula: Institui o reconhecimento de utilidade pública estadual ao centro espírita estrela da caridade de Cornélio Procópio, com sede e foro no mesmo município.

Lei 15.020/2006. Súmula: Declara de utilidade a Associação Evangélica Monte Muriá - AEMOM, com sede no município de Mauá da Serra e foro no município de Marilândia do Sul.

Lei 15.778/2008. Súmula: Declara de utilidade o Centro Espírita Paz, com sede e foro no município de Curitiba, bairro São Braz.

Lei 16.218/2009. Súmula: Declara de utilidade a Associação Beneficente Afro Brasileira São Jerônimo e São Jorge, com sede e foro no município de Colombo - PR.

Lei 16.714/2010. Súmula: Declara de utilidade Éfeta - Comunidade católica de evangelização, com sede e foro no município de Tijucas do Sul.

Lei 16.863/2011. Súmula: Declara de utilidade a "Fraternidade Espírita Allan Kardec - Feak", com sede no município de Campo Magro e foro no município de Almirante Tamandaré.

40- PROJETO DE LEI 40/2014  

Autor: Dep. Dep. Caito Quintana; Dep. Tadeu Veneri; Dep. Anibelli Neto; Dep. André Bueno e Dep. Tercílio Turini.

Revoga Leis que Concederam Título de Utilidade Pública.

RELATOR: DEP. FERNANDO SCANAVACA

**NOTA SOBRE A LEI EM DEBATE:

Lei 13.678/2002. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação de moradores e agricultores da comunidade São Roque, com sede e foro no município de Palotina.

Lei 13.788/2002. Súmula:  Declara de utilidade pública a "Associação de moradores e agricultores da linha Caravágio", com sede e foro no município de Palotina.

Lei 13.792/2002. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação de bairros Bela Vista e Jardim Moreira, com sede no município de Maripá e foro no município de Palotina.

Lei 13.815/2002. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação de moradores e produtores da vila rural Santa Bernadete com sede na vila rural de santa Bernadete, distrito de Monte Real e foro no município de Santo Antônio da Platina.

Lei 13.828/2002. Súmula:  Declara de utilidade pública a "Associação de Moradores do Jardim Araucária", com sede e foro no município de Campo Mourão.

Lei 13.829/2002. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação de moradores do jardim Curitiba com sede e foro no município de Goioerê- pr.

Lei 13.859/2002. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação dos moradores da comunidade Nossa Senhora de Fátima, com sede e foro no município de Icaraíma.

Lei 13.891/2002. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação de moradores e produtores rurais do bairro dos Gonçalves, com sede e foro no município de Goioerê.
Lei 13.915/2002. Súmula:  Declara de utilidade pública estadual a Associação de moradores do Conjunto Antilhas, mundo novo e cidade nova- AMANCI, com sede e foro no município e comarca de Campo Mourão - pr.

Lei 13.925/2002. Súmula:  Declara de utilidade pública a "Sociedade esportiva e recreativa Santos Dumont", com sede e foro no município de Palotina.

Lei 13.937/2002. Súmula:  Declara de utilidade pública estadual a Associação dos moradores do leão e vizinhança de Agudos do Sul, com sede em Agudos do Sul e foro no município de Fazenda Rio Grande.

Lei 14.176/2003. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação de moradores e amigos três bairros, com sede e foro no município de Rio Negro.

Lei 14.386/2004. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação comunitária Vila Real, com sede e foro nesta capital.

Lei 14.474/2004. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação de bairro da Vila Martins, com sede e foro no município de Reserva -PR.

Lei 14.564/2004. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação de moradores de Aurora do Iguaçu, com sede no Distrito de Aurora do Iguaçu e foro no município de São Miguel do Iguaçu - PR.

41- PROJETO DE LEI 41/2014  

Autor: Dep. Dep. Caito Quintana; Dep. Tadeu Veneri; Dep. Anibelli Neto; Dep. André Bueno e Dep. Tercílio Turini.

Revoga Leis que Concederam Título de Utilidade Pública.

RELATOR: DEP. FERNANDO SCANAVACA

**NOTA SOBRE A LEI EM DEBATE:

Lei 14.610/2005. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação de moradores e produtores rurais do bairro de São José de Cruzeiro do Oeste, com sede e foro no município de Cruzeiro do Oeste.

Lei 14.726/2005. Súmula:  Declara de utilidade pública estadual a Associação de moradores do jardim alvorada de Campo Mourão, com sede e foro no município de Campo Mourão.

Lei 14.792/2005. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação dos moradores do vinte e cinco e linha férrea e sem teto de Ibaiti, com sede e foro no município de Ibaiti.

Lei 15.085/2006. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação de moradores da localidade de Ribeirãozinho, com sede e foro no município de Agudos do Sul.

Lei 15.189/2006. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação de moradores e agricultores da linha Caravagio, com sede e foro no município de Palotina.
	

	


Lei 15.256/2006. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação dos produtores de caprinos de nova Tebas, com sede no município de nova Tebas e foro no município de Manoel Ribas.

Lei 15.280/2006. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação dos moradores e produtores rurais da comunidade de colônia municipal e adjacências, com sede e foro no município da Lapa.

Lei 15.306/2006. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação de moradores do distrito de Pirapó "Maria aparecida Antônio Severino", com sede e foro no município de Apucarana-PR.
Lei 15.531/2007. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação dos moradores e produtores rurais da comunidade dos Alves da Lapa - Agro- Alves, com sede e foro no município da Lapa.

Lei 15.664/2007. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação de moradores de Fluviópolis, com sede e foro no município de São Mateus do Sul.

Lei 15.714/2007. Súmula:  Declara de utilidade pública estadual a "Associação comunitária vila rural Flor do Campo", com sede e foro no município de Campo Mourão - PR.

Lei 15.889/2008. Súmula:  Declara de utilidade pública o Conselho comunitário da vila "C" - CCVC, com sede e foro no município de Foz do Iguaçu.

Lei 16.223/2009. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação comunitária das mulheres de Corumbataí do Sul, com sede no município de Corumbataí e foro no município de Barbosa Ferraz.

Lei 16.660/2010. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação dos moradores da capela Santa Luzia e estrada de Vila Rica, com sede e foro no município de Icaraíma.

Lei 16.766/2010. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação dos moradores do Jardim Boa Vista, com se e foro no município de Mandaguari.

42- PROJETO DE LEI 42/2014  

Autor: Dep. Dep. Caito Quintana; Dep. Tadeu Veneri; Dep. Anibelli Neto; Dep. André Bueno e Dep. Tercílio Turini.

Revoga Leis que Concederam Título de Utilidade Pública.

RELATOR: DEP. FERNANDO SCANAVACA

**NOTA SOBRE A LEI EM DEBATE:

Lei 13.507/2002. Súmula:  Declara de utilidade pública a Sociedade esportiva, recreativa e cultural bairro pioneiro do município de Palotina, com sede e foro no município de Palotina.

Lei 13.542/2002. Súmula:  Declara de utilidade pública a AMAJ - associação de moradores e amigos de Jotaesse, com sede e foro no município de Tupãssi, estado do Paraná.

Lei 13.545/2002. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação de moradores e agricultores da linha nova Aratiba, com sede e foro na cidade de Palotina, estado do paraná.

Lei 13.573/2002. Súmula:  Declara de utilidade pública estadual a Associação comunitária vila rural Nossa Senhora Aparecida, com sede no município de Farol e foro na comarca de Campo Mourão.

Lei 13.577/2002. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação de moradores e agricultores Santa Luzia, com sede e foro no município de Palotina.

Lei 13.584/2002. Súmula:  Declara de utilidade pública estadual a Associação de moradores e agricultores de esquina progresso do município de Palotina, com sede e foro no município de Palotina.

Lei 13.599/2002. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação dos moradores do conjunto habitacional Lourenço Bacarin, com sede e foro no município de Ibiporã - pr.

Lei 13.600/2002. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação de bairro lar Paraná com sede e foro no município de Campo Mourão-PR.

Lei 13.609/2002. Súmula:  Declara de utilidade pública a Sociedade esportiva, recreativa e cultural Santa Terezinha, com sede e foro no município de Palotina.

Lei 13.622/2002. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação de moradores e agricultores de São Camilo do município de Palotina, com sede e foro na mesma municipalidade.

Lei 13.641/2002. Súmula:  Declara de utilidade pública a "Associação de moradores e agricultores da Linha Palmital", com sede e foro no município de Palotina.

Lei 13.645/2002. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação de moradores e agricultores La Salle, com sede e foro no município de Palotina.

Lei 13.654/2002. Súmula:  Declara de utilidade pública a Sociedade esportiva e recreativa santa fé, com sede e foro no município de Palotina.

Lei 13.656/2002. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação de moradores e agricultores São Miguel de cinco mil, com sede e foro no município de Palotina.

Lei 13.660/2002. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação de moradores e agricultores Dois Irmãos, com sede e foro no município de Palotina.

43- PROJETO DE LEI 43/2014  

Autor: Dep. Dep. Caito Quintana; Dep. Tadeu Veneri; Dep. Anibelli Neto; Dep. André Bueno e Dep. Tercílio Turini.

Revoga Leis que Concederam Título de Utilidade Pública.

RELATOR: DEP. FERNANDO SCANAVACA

**NOTA SOBRE A LEI EM DEBATE:

Lei 11.683/1997. Súmula:  Declara de utilidade pública a União das Associações de moradores do município de Arapongas, com sede e foro no Município de Arapongas.

Lei 11.793/1997. Súmula:  Declara de utilidade pública a "Associação cultural esportiva de Londrina - ACEL", com sede e foro no município de Londrina.

Lei 11.847/1997. Súmula:  Declara de utilidade pública a  "Associação de moradores de linha Paraná", com sede e foro no município de Prudentópolis.

Lei 12.129/1998. Súmula:  Declara de utilidade pública a "Sociedade rural de Maringá", com sede e foro na cidade de Maringá.

Lei 12.176/1998. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação dos moradores do Alto Boqueirão - BENE, com sede e foro nesta capital.

Lei 12.406/1998. Súmula:  Declara de utilidade pública a "Vila rural Francisca Ferreira Borges", do distrito de sertãozinho, no município de Engenheiro Beltrão.

Lei 12.576/1999. Súmula:  Declara de utilidade pública estadual a Associação de moradores da estrada paulista e Iguaçu - AMEPI, com sede e foro no município de Icaraíma.

Lei 12.591/1999. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação de moradores do conjunto Residencial solar - Assolar, com sede e foro nesta capital.

Lei 12.625/1999. Súmula:  Declara de utilidade pública a "Associação de moradores do Distrito de Alto Amparo", com sede e foro no município de Tibagi/pr.

Lei 13.140/2001. Súmula:  Declara de utilidade pública estadual a "Associação de moradores e produtores rurais do distrito de João Vieira", com sede e foro no município de Faxinal - PR.

Lei 13.481/2002. Súmula:  Declara de utilidade pública estadual a Associação de moradores e agricultores da linha Aparecidinha, com sede e foro no município de Palotina.

Lei 13.482/2002. Súmula:  Declara de utilidade pública estadual a Associação de moradores da linha São Luiz do município de Palotina, com sede e foro no município de Palotina.

Lei 13.486/2002. Súmula:  Declara de utilidade pública a “Associação de moradores e produtores de Vila Floresta", com sede e foro no município de Palotina.

Lei 13.498/2002. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação de moradores e agricultores de São Clemente, com sede e foro no município de Palotina.

Lei 13.506/2002. Súmula:  Declara de utilidade pública a Associação de moradores e agricultores da comunidade de São Francisco, com sede e foro no município de Palotina, Estado do Paraná.
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